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USINAS SIDERURGICAS DE MINAS GERAIS S/A. USIMINAS

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracao: 01/01/2002 a 31/12/2006

CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. DECADENCIA. PRAZO
QUINQUENAL. INCONSTITUCIONALIDADE ARTIGO 45 DA LEI N°
8.212/91. SUMULA VINCULANTE N° 08 DO STF. OBSERVANCIA
OBRIGATORIA. RECURSO DE OFICIO. PRINCIPIO DO NON
REFORMATIO IN PEJUS.

O prazo decadencial para a constitui¢do dos créditos previdenciarios ¢ de 05
(cinco) anos, com fulcro nos dispositivos legais constantes do Codigo
Tributario Nacional, tendo em vista a declaragdo da inconstitucionalidade do
artigo 45 da Lei n° 8.212/91, pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos dos
RE’s n° 556664, 559882 e 560626, oportunidade em que fora aprovada
Stimula Vinculante n° 08, disciplinando a matéria. Sendo defeso a verificagao
da ocorréncia de antecipacdo de pagamento de maneira a deslocar o prazo
decadencial para o artigo 150, §4°, do CTN, por se tratar de recurso de oficio,
impedindo, portanto, o reformatio in pejus, ¢ de se manter a aplicacdo do
prazo inscrito no artigo 173, inciso I, do mesmo diploma legal, na forma
decidida pelo julgador recorrido.

CONTRIBUICOES DESTINADAS A TERCEIROS. CONSTATACAO
CONVENIOS COM AS ENTIDADES E/OU FUNDOS.
IMPOSSIBILIDADE LANCAMENTO.

Constatando-se a existéncia de convénios e/ou acordos entre a contribuinte e
aludidas entidades e/ou fundos ("Terceiros"), torna-se defeso a lavratura de
auto de infracdo e/ou notificagdo fiscal por parte do Fisco para fins de
exigéncia das respectivas contribuigdes previdenciarias, impondo seja
decretada a improcedéncia parcial do feito.

Recurso de Oficio Negado.
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 CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. DECADÊNCIA. PRAZO QUINQUENAL. INCONSTITUCIONALIDADE ARTIGO 45 DA LEI N° 8.212/91. SUMULA VINCULANTE N° 08 DO STF. OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA. RECURSO DE OFÍCIO. PRINCÍPIO DO NON REFORMATIO IN PEJUS.
 O prazo decadencial para a constituição dos créditos previdenciários é de 05 (cinco) anos, com fulcro nos dispositivos legais constantes do Código Tributário Nacional, tendo em vista a declaração da inconstitucionalidade do artigo 45 da Lei nº 8.212/91, pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos dos RE�s nºs 556664, 559882 e 560626, oportunidade em que fora aprovada Súmula Vinculante nº 08, disciplinando a matéria. Sendo defeso a verificação da ocorrência de antecipação de pagamento de maneira a deslocar o prazo decadencial para o artigo 150, §4º, do CTN, por se tratar de recurso de ofício, impedindo, portanto, o reformatio in pejus, é de se manter a aplicação do prazo inscrito no artigo 173, inciso I, do mesmo diploma legal, na forma decidida pelo julgador recorrido.
 CONTRIBUIÇÕES DESTINADAS A TERCEIROS. CONSTATAÇÃO CONVÊNIOS COM AS ENTIDADES E/OU FUNDOS. IMPOSSIBILIDADE LANÇAMENTO.
 Constatando-se a existência de convênios e/ou acordos entre a contribuinte e aludidas entidades e/ou fundos ("Terceiros"), torna-se defeso a lavratura de auto de infração e/ou notificação fiscal por parte do Fisco para fins de exigência das respectivas contribuições previdenciárias, impondo seja decretada a improcedência parcial do feito.
 Recurso de Ofício Negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso de ofício. 
 
 
 Elias Sampaio Freire - Presidente
 
 
 Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira - Relator
 
 Participaram do presente julgamento o(a)s Conselheiro(a)s Elias Sampaio Freire, Kleber Ferreira de Araújo, Igor Araújo Soares, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Carolina Wanderley Landim e Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira.
 
  USINAS SIDERÚRGICAS DE MINAS GERAIS S/A. USIMINAS, contribuinte, pessoa jurídica de direito privado, já qualificada nos autos do processo administrativo em referência, teve contra si lavrado Auto de Infração n° 37.126.081-7, em 23/05/2008, concernente às contribuições sociais devidas ao INSS pela autuada, correspondentes à parte destinada a Terceiros (Salário Educação, INCRA, SESI, SENAI e SEBRAE), incidentes sobre as remunerações dos segurados empregados, assim caracterizados os sócios de empresas prestadoras de serviços que tiveram a personalidade jurídica desconsiderada, bem como os contribuintes individuais contratados sob a mesma modalidade, em relação ao período de 01/2002 a 12/2006, conforme Relatório Fiscal, às fls. 56/61, e Relatório Fiscal Complementar de fls. 205/206.
De acordo com o Relatório Fiscal, com fulcro no artigo 229, § 2°, do Decreto n° 3.048/99 - Regulamento da Previdência Social, a ilustre autoridade lançadora achou por bem desconsiderar a personalidade jurídica das empresas prestadoras de serviços, caracterizando os respectivos sócios como segurados empregados e, bem assim, os contribuintes individuais, tendo em vista que do exame da documentação apresentada pela contribuinte, constatou-se a existência dos requisitos do vínculo empregatício entre àqueles e a recorrente, inscritos no artigo 12, inciso I, alínea �a�, da Lei nº 8.212/91, quais sejam, a não eventualidade, a subordinação, a pessoalidade e a remuneração.
Informa, ainda, o fiscal autuante que a base de cálculo das contribuições previdenciárias ora lançadas foi apurada a partir dos valores das Notas Fiscais, Faturas e Recibos de prestação de serviços.
Após regular processamento, interposta impugnação contra exigência fiscal consubstanciada na peça vestibular do feito, a 6a Turma da DRJ em Belo Horizonte/MG, achou por bem julgar procedente em parte o lançamento, o fazendo sob a égide dos fundamentos inseridos no Acórdão nº 02-24.687/2009, às fls. 212/225, sintetizados na seguinte ementa:
�ASSUNTO: OUTROS TRIBUTOS OU CONTRIBUIÇÕES
Período de apuração: 01 /01 /2002 a 31/12/2002
CONFIGURAÇÃO DE SEGURADO EMPREGADO.
Incidem contribuições previdenciárias sobre a remuneração paga ou creditada ao trabalhador em cuja prestação de serviços estiverem presentes os requisitos do conceito legal de "segurado empregado', sendo irrelevante o aspecto formal do pacto da prestação de serviços.
DECADÊNCIA QÜINQÜENAL.
A decadência das contribuições previdenciárias opera-se em 05 (cinco) anos em face da declaração de inconstitucionalidade formal dos art. 45 e 46 da Lei 8.212/91 pelo Supremo Tribunal Federal.
CONVÊNIOS COM OUTRAS ENTIDADES
Não cabe lançamento fiscal para exigir a contribuição compulsória devida a Outras Entidade e Fundos (OEF), quando comprovada a existência de convênio ou acordo para o recolhimento direito à entidade ou fundo convenente.
Impugnação Procedente em Parte
Crédito Tributário Mantido em Parte"
Em observância ao disposto no artigo 34, inciso I, do Decreto nº 70.235/72, c/c artigo 1º da Portaria MF nº 03/2008, a autoridade julgadora de primeira instância recorreu de ofício da decisão encimada, que declarou procedente em parte o lançamento fiscal.
Em 01/03/2010, a contribuinte protocolizou petição, de fl. 262, manifestando expressamente desistência parcial da impugnação e/ou recurso interposto nos autos do processo administrativo fiscal em referência, no que concerne às contribuições destinadas ao INCRA, em relação ao período de 01/2003 a 12/2006, em virtude da adesão ao Parcelamento contemplado pela Lei nº 11.941/2009.
Instada a se manifestar a propósito da decisão de primeira instância, em 04/03/2010, conforme Aviso de Recebimento - AR, de fl. 263, a contribuinte não apresentou Recurso Voluntário.
É o relatório.

 Conselheiro Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira, Relator

Presente o pressuposto de admissibilidade, em razão do crédito desonerado se encontrar sob o manto do limite de alçada, conheço do recurso de ofício e passo a análise matéria posta nos autos.
Consoante se positiva do Relatório Fiscal, a lavratura do Auto de Infração deveu-se a constatação de contribuições previdenciárias devidas pela contribuinte ao INSS, correspondentes à parte destinada a Terceiros (Salário Educação, INCRA, SESI, SENAI e SEBRAE), incidentes sobre as remunerações dos segurados empregados, assim caracterizados os sócios de empresas prestadoras de serviços que tiveram a personalidade jurídica desconsiderada, bem como os contribuintes individuais contratados sob a mesma modalidade, em relação ao período de 01/2002 a 12/2006.
Após apresentação da impugnação da autuada, o lançamento fora julgado procedente em parte, nos termos do Acórdão nº 02-24.687/2009, às fls. 212/225, da 6a Turma da DRJ em Belo Horizonte/MG, acima ementado, razão pela qual a autoridade julgadora de primeira instância recorreu de ofício daquele decisum, com arrimo artigo 34, inciso I, do Decreto nº 70.235/72, c/c artigo 1º da Portaria MF nº 03/2008.
Com mais especificidade, a DRJ competente, ora guerreada, em síntese, achou por bem rechaçar em parte a pretensão fiscal, acolhendo a decadência parcial do crédito tributário, nos termos do artigo 173, inciso I, do CTN, decretando, ainda, no mérito, a improcedência parcial do feito, adotando os seguintes fundamentos, in verbis:
�[...]
Decadência
[...]
Conforme se extrai do Discriminativo Analítico do Débito, não houve qualquer recolhimento antecipado das contribuições decorrentes do enquadramento dos trabalhadores arrolados nestes autos como segurados empregados. Aliás, o sujeito passivo discorda do referido enquadramento procedido pela autoridade fiscal. Logo, não há que se falar de "homologação de pagamento' e, em assim sendo, a regra a ser seguida é a do mencionado art. 173, inciso I do CTN, segundo a qual, o prazo decadencial qüinqüenal deve ser contado do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.
Considerando que o período do débito é janeiro de 2002 a dezembro de 2006 e que o sujeito passivo tomou conhecimento da exigência em 23 de maio de 2008, encontram-se atingidos pela decadência qüinqüenal os valores relativos ao período janeiro a novembro de 2002.
Registre-se, por oportuno, que a contribuição do mês de competência dezembro de 2002 venceu em janeiro de 2003. Logo, "...primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" seria 01 de janeiro de 2004, sendo este, pois, o marco inicial do prazo, cujo encerramento dar-se-ia em 01 de janeiro de 2009. Em assim sendo, restou a salvo da decadência o período dezembro de 2002 a dezembro de 2006.
[...]
Do convênio com terceiros
No que toca a alegação da existência de convênios com terceiros, restou comprovada, levando a autoridade lançadora a manifestar-se pela exclusão das correspondentes contribuições para FNDE, o SENAI, o SESI e o SEBRAE, conforme discriminado às fls. às fls. 195/196. Assim e considerando que não cabe lançamento fiscal para exigir contribuição devida a Outras Entidade e Fundos (OEF) quando comprovada a existência de convênio ou acordo com a à entidade ou fundo convenente, devem ser excluídas do lançamento as contribuições discriminadas em FORCED anexo por nós elaborado.
Da contribuição ao INCRA
Quanto a alegação de que as contribuições para o INCRA deveriam ter tratamento igual às demais e serem também excluídas face a apresentação de convênios, não pode ser acolhida. As exclusões de contribuições de terceiros a serem processadas nestes autos são conseqüência da comprovação da existência de convênio entre o sujeito passivo e o FNDE, o SENAI, o SESI e o SEBRAE. Relativamente ao INCRA, o sujeito passivo não poderia ter celebrado convênio porque não consta da respectiva legislação autorização para a celebração de convênios, como autorizavam as legislações de regências dos outros terceiros. Assim, relativamente ao período a salvo da decadência (12/2002 a 12/2006), deve prosseguir o contencioso administrativo no que concerne à contribuição para o INCRA, na matéria não levada pelo contribuinte à discussão no Poder Judiciário 
[...]"
DECADÊNCIA
Como se observa, decretada a inconstitucionalidade do prazo decadencial decenal inscrito no artigo 45 da Lei n° 8.212/91, com a aprovação da Súmula n° 08 do STF, a discussão se fixou nos artigos 150, § 4°, ou 173, inciso I, do Código Tributário Nacional.
Mais precisamente, a aplicabilidade do prazo decadencial, em suma, leva em consideração a existência ou não de antecipação de pagamento do tributo lançado, sobretudo após jurisprudência consolidada no STJ em sede de Recurso Repetitivo, bem como a ocorrência de dolo, fraude ou simulação.
Na hipótese dos autos, diante da pretensa ausência de recolhimentos relativamente aos fatos geradores objeto do lançamento, a autoridade julgadora de primeira instância entendeu pela aplicabilidade do artigo 173, inciso I, do CTN.
Não obstante discordar do entendimento do julgador recorrido, quanto a inexistência de recolhimentos, eis que no Relatório de Documentos Apresentados - RDA, às fls. 37/40, consta a informação de exame e deduções de recolhimentos realizados mediante GPS�s, na linha, inclusive, que restou consignado na Declaração de Voto, parte integrante do Acórdão recorrido, o que nos levaria a conclusão de antecipação de pagamentos, referida constatação não tem o condão de alargar a decadência ora reconhecida, uma vez se tratar de recurso de ofício, sendo defeso a esta segunda instância julgadora assim proceder, adotando o disposto no artigo 150, § 4o, do CTN, em face do princípio do non reformatio in pejus decorrente do recurso da autoridade fazendária, inexistindo, portanto, razão para se adentrar nesta discussão, cabendo tão somente analisar à sua correição no que tange à parte do lançamento julgada improcedente.
Somente a título de esclarecimento, aludida manifestação quanto ao prazo decadencial poderia ser levada a efeito por ocasião da análise de eventual recurso voluntário, o que, in casu, sequer fora interposto.
Em verdade, em sede de recurso de ofício, devemos nos restringir a examinar se o julgamento fora conduzido devidamente, nos termos da legislação de regência, razão pela qual a discussão cinge-se em determinar se a aplicabilidade do prazo decadencial insculpido no artigo 173, inciso I, do CTN fora correto, em detrimento aos preceitos do artigo 45 da Lei n° 8.212/91.
Neste sentido, tendo o Supremo Tribunal Federal declarado a inconstitucionalidade do artigo 45 da Lei n° 8.212/91, com a edição da Súmula Vinculante n° 08, rechaçou-se qualquer dúvida quanto ao prazo decadencial quinquenal, devendo ser observado, na pior das hipóteses, aquele inserido no artigo 173, inciso I, do CTN, tal qual ocorrera no julgado recorrido, não merecendo, portanto, qualquer reparo neste aspecto, impondo seja mantida a ordem legal no sentido de reconhecer a decadência em relação ao período de 01/2002 a 11/2002.
DAS CONTRIBUIÇÕES DESTINADAS À TERCEIROS - CONVÊNIOS
Na mesma toada, não merece reforma o decisum recorrido relativamente à exclusão das contribuições destinadas ao Salário Educação, SESI, SENAI e SEBRAE da exigência fiscal.
Isto porque, consoante Informação Fiscal, de fls. 191/192, e Relatório Fiscal Complementar, às fls. 205/206, restou devidamente comprovado nos autos que a contribuinte possui convênios com aludidas entidades e/ou fundos ("Terceiros"), o que impede seja procedida a lavratura de auto de infração e/ou notificação fiscal por parte do Fisco para fins de exigência das respectivas contribuições previdenciárias, na linha do que restou decidido no Acórdão guerreado, acolhendo proposta da própria autoridade lançadora.
Na esteira desse entendimento, não se pode cogitar em irregularidade na decisão levada a efeito pelo julgador de primeira instância, porquanto agiu da melhor forma, com estrita observância da legislação de regência, promovendo a retificação do crédito previdenciário nos termos encimados.
Por todo o exposto, estando à decisão de primeira instância em consonância com os dispositivos legais que regulam a matéria, VOTO NO SENTIDO DE CONHECER DO RECURSO DE OFÍCIO E NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo o decisum recorrido em sua integralidade, pelas razões de fato e de direito acima ofertadas.

Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira.
 
 



Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, negar
provimento ao recurso de oficio.

Elias Sampaio Freire - Presidente

Rycardo Henrique Magalhaes de Oliveira - Relator

Participaram do presente julgamento o(a)s Conselheiro(a)s Elias Sampaio
Freire, Kleber Ferreira de Araujo, Igor Aratjo Soares, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira,
Carolina Wanderley Landim e Rycardo Henrique Magalhaes de Oliveira.
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Relatorio

USINAS SIDERURGICAS DE MINAS GERAIS S/A. USIMINAS,
contribuinte, pessoa juridica de direito privado, ja qualificada nos autos do processo
adminisirativo em referéncia, teve contra si lavrado Auto de Infragdo n® 37.126.081-7, em
23/05/2008, concernente as contribuigdes sociais devidas ao INSS pela autuada,
correspondentes a parte destinada a Terceiros (Saldrio Educagdo, INCRA, SESI, SENAI e
SEBRAE), incidentes sobre as remuneragdes dos segurados empregados, assim caracterizados
0s socios de empresas prestadoras de servicos que tiveram a personalidade juridica
desconsiderada, bem como os contribuintes individuais contratados sob a mesma modalidade,
em relagdo ao periodo de 01/2002 a 12/2006, conforme Relatério Fiscal, as fls. 56/61, e
Relatorio Fiscal Complementar de fls. 205/206.

De acordo com o Relatorio Fiscal, com fulcro no artigo 229, § 2°, do Decreto
n° 3.048/99 - Regulamento da Previdéncia Social, a ilustre autoridade langadora achou por bem
desconsiderar a personalidade juridica das empresas prestadoras de servigos, caracterizando os
respectivos sécios como segurados empregados e, bem assim, os contribuintes individuais,
tendo em vista que do exame da documentagdo apresentada pela contribuinte, constatou-se a
existéncia dos requisitos do vinculo empregaticio entre aqueles e a recorrente, inscritos no
artigo 12, inciso I, alinea “a”, da Lei n°® 8.212/91, quais sejam, a ndo eventualidade, a
subordinac¢ao, a pessoalidade e a remuneracao.

Informa, ainda, o fiscal autuante que a base de célculo das contribui¢des
previdenciarias ora langadas foi apurada a partir dos valores das Notas Fiscais, Faturas e
Recibos de prestagdo de servigos.

ApoOs regular processamento, interposta impugnacdo contra exigéncia fiscal
consubstanciada na pega vestibular do feito, a 6 Turma da DRJ em Belo Horizonte/MG, achou
por bem julgar procedente em parte o lancamento, o fazendo sob a égide dos fundamentos
inseridos no Acérdao n® 02-24.687/2009, as fls. 212/225, sintetizados na seguinte ementa:

“ASSUNTO: OUTROS TRIBUTOS OU CONTRIBUICOES
Periodo de apuragao: 01 /01 /2002 a 31/12/2002
CONFIGURACAO DE SEGURADO EMPREGADO.

Incidem contribuigdes previdenciarias sobre a remuneragdo
paga ou creditada ao trabalhador em cuja prestag¢do de servigos
estiverem presentes os requisitos do conceito legal de "segurado
empregado’, sendo irrelevante o aspecto formal do pacto da
prestacdo de servigos.

DECADENCIA QUINQUENAL.

A decadéncia das contribuigoes previdencidrias opera-se em 05
(cinco) anos em face da declara¢do de inconstitucionalidade
formal dos art. 45 e 46 da Lei 8.212/91 pelo Supremo Tribunal
Federal.



CONVENIOS COM OUTRAS ENTIDADES

Ndo cabe lancamento fiscal para exigir a contribui¢do
compulsoria devida a Outras Entidade e Fundos (OEF), quando
comprovada a existéncia de convénio ou acordo para o
recolhimento direito a entidade ou fundo convenente.

Impugnacdo Procedente em Parte

Crédito Tributario Mantido em Parte"”

Em observancia ao disposto no artigo 34, inciso I, do Decreto n® 70.235/72,
c/c artigo 1° da Portaria MF n°® 03/2008, a autoridade julgadora de primeira instancia recorreu
de oficio da decisdao encimada, que declarou procedente em parte o langamento fiscal.

Em 01/03/2010, a contribuinte protocolizou peti¢ao, de fl. 262, manifestando
expressainente desisténcia parcial da impugnacao e/ou recurso interposto nos autos do processo
administrativo fiscal em referéncia, no que concerne as contribui¢des destinadas ao INCRA,
em relacdo ao periodo de 01/2003 a 12/2006, em virtude da adesdo ao Parcelamento
contemplado pela Lei n® 11.941/2009.

Instada a se manifestar a proposito da decisdo de primeira instdncia, em
04/03/2010, conforme Aviso de Recebimento - AR, de fl. 263, a contribuinte ndo apresentou
Recurso Voluntario.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Rycardo Henrique Magalhdes de Oliveira, Relator

Presente o pressuposto de admissibilidade, em razao do crédito desonerado se
encontrar sob o manto do limite de algada, conheco do recurso de oficio e passo a analise
matéria posta nos autos.

Consoante se positiva do Relatorio Fiscal, a lavratura do Auto de Infragdo
deveu-se a constatacdo de contribui¢des previdenciarias devidas pela contribuinte ao INSS,
correspondentes a parte destinada a Terceiros (Salario Educagdo, INCRA, SESI, SENAI e
SEBRAE), incidentes sobre as remuneracdes dos segurados empregados, assim caracterizados
os socios de empresas prestadoras de servicos que tiveram a personalidade juridica
desconsiderada, bem como os contribuintes individuais contratados sob a mesma modalidade,
em relagdo ao periodo de 01/2002 a 12/2006.

Apoés apresentagdo da impugnagdo da autuada, o lancamento fora julgado
procedente em parte, nos termos do Acorddo n® 02-24.687/2009, as fls. 212/225, da 6* Turma
da DRJ em Belo Horizonte/MG, acima ementado, razdo pela qual a autoridade julgadora de
primeira instancia recorreu de oficio daquele decisum, com arrimo artigo 34, inciso I, do
Decreto n° 70.235/72, c/c artigo 1° da Portaria MF n°® 03/2008.

Com mais especificidade, a DRJ competente, ora guerreada, em sintese,
achou por bem rechacar em parte a pretensao fiscal, acolhendo a decadéncia parcial do crédito
tributario, nos termos do artigo 173, inciso I, do CTN, decretando, ainda, no mérito, a
improcedéncia parcial do feito, adotando os seguintes fundamentos, in verbis:

“.]

Decadéncia

[--]

Conforme se extrai do Discriminativo Analitico do Débito,
ndo houve qualquer recolhimento antecipado das contribuigoes
decorrentes do enquadramento dos trabalhadores arrolados
nestes autos como segurados empregados. Alids, o sujeito
passivo discorda do referido enquadramento procedido pela
autoridade fiscal. Logo, ndo ha que se falar de "homologagdo de
pagamento' e, em assim sendo, a regra a ser seguida ¢ a do
mencionado art. 173, inciso I do CTN, segundo a qual, o prazo
decadencial qiiingiienal deve ser contado do primeiro dia do
exercicio seguinte aquele em que o lancamento poderia ter sido
efetuado.

Considerando que o periodo do débito é janeiro de 2002 a
dezembro-de 22006 /esqueio sujeito passivo tomou conhecimento
da rexigéncia: em-23 rde maio-de-2008;-encontram-se/-atingidos



pela decadéncia qiiingiienal os valores relativos ao periodo
janeiro a novembro de 2002.

Registre-se, por oportuno, que a contribui¢do do més de
competéncia dezembro de 2002 venceu em janeiro de 2003.
Logo, "...primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o
lancamento poderia ter sido efetuado" seria 01 de janeiro de
2004, sendo este, pois, o marco inicial do prazo, cujo
encerramenio dar-se-ia em 01 de janeiro de 2009. Em assim
sendo, restou a salvo da decadéncia o periodo dezembro de 2002
a dezembro de 2006.

L]

Do convénio com terceiros

No que toca a alegagdo da existéncia de convénios com
terceiros, restou comprovada, levando a autoridade lancadora a
manifestar-se pela exclusdo das correspondentes contribuicoes
para FNDE, o SENAIL, o SESI e¢ o SEBRAE, conforme
discriminado as fls. as fls. 195/196. Assim e considerando que
ndo cabe langcamento fiscal para exigir contribui¢do devida a
Outras Entidade e Fundos (OEF) quando comprovada a
existéncia de convénio ou acordo com a a entidade ou fundo
convenente, devem ser excluidas do lancamento as contribuicoes
discriminadas em FORCED anexo por nos elaborado.

Da contribuicdo ao INCRA

Quanto a alegagdo de que as contribui¢oes para o INCRA
deveriam ter tratamento igual as demais e serem também
excluidas face a apresenta¢do de convénios, ndo pode ser
acolhida. As exclusées de contribuicoes de terceiros a serem
processadas nestes autos sdo conseqiiéncia da comprovagdo da
existéncia de convénio entre o sujeito passivo e o FNDE, o
SENAIL o SESI e o SEBRAE. Relativamente ao INCRA, o sujeito
passivo ndo poderia ter celebrado convénio porque ndo consta
da respectiva legislagdo autorizagdo para a celebragdo de
convénios, como autorizavam as legislacoes de regéncias dos
outros terceiros. Assim, relativamente ao periodo a salvo da
decadéncia (12/2002 a 12/2006), deve prosseguir o contencioso
administrativo no que concerne a contribui¢cdo para o INCRA,
na matéria ndo levada pelo contribuinte a discussdo no Poder
Judiciario

[ . '] "
DECADENCIA

Como se observa, decretada a inconstitucionalidade do prazo decadencial
decenal inscrito no artigo 45 da Lei n°® 8.212/91, com a aprovacdo da Sumula n°® 08 do STF, a
discussao se fixou nos artigos 150, § 4°, ou 173, inciso I, do Cédigo Tributario Nacional.

Mais precisamente, a aplicabilidade do prazo decadencial, em suma, leva em
consideragdo a existéncia ou ndo de antecipacdo de pagamento do tributo langado, sobretudo
apos jurisprudéncia consolidada no STJ em sede de Recurso Repetitivo, bem como a
ocorréncia de dolo, fraude ou simulagao.
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Na hipotese dos autos, diante da pretensa auséncia de recolhimentos
relativamente aos fatos geradores objeto do langamento, a autoridade julgadora de primeira
instancia entendeu pela aplicabilidade do artigo 173, inciso I, do CTN.

Nao obstante discordar do entendimento do julgador recorrido, quanto a
inexisténcia de recolhimentos, eis que no Relatdrio de Documentos Apresentados - RDA, as
fls. 37/40, consta a informagdao de exame e deducdes de recolhimentos realizados mediante
GPS’s, na linha, inclusive, que restou consignado na Declaracdo de Voto, parte integrante do
Acdgrdao recorrido, o que nos levaria a conclusdo de antecipacao de pagamentos, referida
‘onstatacdo ndo tem o conddo de alargar a decadéncia ora reconhecida, uma vez se tratar de
recurso de oficio, sendo defeso a esta segunda instancia julgadora assim proceder, adotando o
disposto no artigo 150, § 4°, do CTN, em face do principio do non reformatio in pejus
decorrente do recurso da autoridade fazendaria, inexistindo, portanto, razdo para se adentrar
nesta discussdo, cabendo tdo somente analisar a sua correicdo no que tange a parte do
lancamento julgada improcedente.

Somente a titulo de esclarecimento, aludida manifestagdo quanto ao prazo
decadencial poderia ser levada a efeito por ocasido da andlise de eventual recurso voluntario, o
que, in casu, sequer fora interposto.

Em verdade, em sede de recurso de oficio, devemos nos restringir a examinar
se o julgamento fora conduzido devidamente, nos termos da legislagdo de regéncia, razao pela
qual a discussao cinge-se em determinar se a aplicabilidade do prazo decadencial insculpido no
artigo 173, inciso I, do CTN fora correto, em detrimento aos preceitos do artigo 45 da Lei n°
8.212/91.

Neste sentido, tendo o Supremo Tribunal Federal declarado a
inconstitucionalidade do artigo 45 da Lei n° 8.212/91, com a edi¢ao da Sumula Vinculante n°
08, rechagou-se qualquer duvida quanto ao prazo decadencial quinquenal, devendo ser
observado, na pior das hipoteses, aquele inserido no artigo 173, inciso I, do CTN, tal qual
ocorrera no julgado recorrido, ndo merecendo, portanto, qualquer reparo neste aspecto,
impondo seja mantida a ordem legal no sentido de reconhecer a decadéncia em relagdo ao
periodo de 01/2002 a 11/2002.

DAS CONTRIBUICOES DESTINADAS A TERCEIROS -
CONVENIOS

Na mesma toada, ndo merece reforma o decisum recorrido relativamente a
exclusao das contribuicoes destinadas ao Salario Educacdo, SESI, SENAI ¢ SEBRAE da
exigéncia fiscal.

Isto porque, consoante Informacao Fiscal, de fls. 191/192, e Relatorio Fiscal
Complementar, as fls. 205/206, restou devidamente comprovado nos autos que a contribuinte
possui convénios com aludidas entidades e/ou fundos ("Terceiros"), o que impede seja
procedida a lavratura de auto de infracdo e/ou notificacdo fiscal por parte do Fisco para fins de
exigéncia das respectivas contribui¢des previdencidrias, na linha do que restou decidido no
Acordao guerreado, acolhendo proposta da propria autoridade lancadora.

Na esteira desse entendimento, ndo se pode cogitar em irregularidade na
decisdo levada a efeito pelo julgador de primeira instancia, porquanto agiu da melhor forma,



com estrita observancia da legislagio de regéncia, promovendo a retificagdo do crédito
previdenciario nos termos encimados.

Por todo o exposto, estando a decisdo de primeira instancia em consonancia
com os dispositivos legais que regulam a matéria, VOTO NO SENTIDO DE CONHECER DO
RECURSO DE OFICIO E NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo o decisum recorrido em
sua integralidade, pelas razdes de fato e de direito acima ofertadas.

Rycardo Henrique Magalhaes de Oliveira.



